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SALVADOR, MAIO/JUNHO 2014  

NÚMERO 03/2014 

            EDITORIAL 

 

 

Caros Colegas: 

Prosseguindo na honrosa missão de inteirá-los das novidades sobre os temas ora 

abordados, apresento a terceira edição do Boletim Informativo do CAOCIFE- Centro de 

Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Cíveis, Fundações e Eleitorais - 2014, 

procurando assim, atender ao disposto no Ato nº. 54/2008, notadamente quanto à 

disponibilização de auxílio e assessoramento aos órgãos de execução, inclusive no que 

concerne à preparação e ajuizamento de medidas processuais. 

O presente Boletim Informativo contém julgados e notícias referentes ao universo do 

Direito Civil, que muito podem contribuir para um bom desempenho das atividades 

ministeriais nesta seara.   

Importa ressaltar, que a seleção das matérias aqui tratadas foi elaborada com a 

preocupação de reunir o que existe de mais novo, relevante e, sobretudo, útil à nossa 

lida diária com as questões cíveis. 

Por fim, cumprimentando-os cordialmente, volto a solicitar a colaboração dos colegas, 
no sentido de enviar à coordenação do CAOCIFE, através do e-mail 
caocife@mpba.mp.br, todo o material técnico de que dispuserem e que julgarem 
relevante à nossa atividade, assim contribuindo para a formação do acervo virtual 
desse Centro de Apoio. 

                                         Maria de Fátima Silveira Passos de Macedo 

      Promotora de Justiça 
                 Coordenadora do CAOCIFE 
 

Equipe Técnica 
Assessoria: Shirlei Pereira Santos 
Secretaria: Vivaldo Barreto Costa Junior 
                     Ana Rita Andrade Bastos 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Bens de terceiro que não respondeu a processo não podem ser atingidos 
na execução 

Os bens de terceiro que não participou de processo nem figura como devedor em 
sentença não podem ser atingidos pela execução. Com esse entendimento, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a liberação de uma locomotiva 
que estava submetida a medida cautelar de arresto, decretada no curso de ação de 
cobrança da qual a proprietária não fez parte. 

A Ferrovia Centro Atlântica contratou duas empresas: a Corema S/A, responsável pela 
aquisição e remessa de locomotivas para o Brasil, e a Corema Inc., encarregada da 
reforma e adaptação dos veículos. Por sua vez, a Corema S/A contratou a WV Soluções 
Logísticas, responsável pelo transporte marítimo das locomotivas dos Estados Unidos 
para o Brasil. 

Ao chegar ao país de destino, a transportadora deparou com várias despesas não pagas 
referentes ao fretamento, o que motivou ação de cobrança em face das duas empresas 
contratadas pela Ferrovia Centro Atlântica. 

O juízo de primeiro grau concedeu medida cautelar de arresto a favor da 
transportadora e bloqueou uma locomotiva diante da suposta tentativa de 
transferência de toda a responsabilidade pelo débito para a Corema Inc., que não 
possuía nenhum bem no Brasil. 

Em segunda instância, a Ferrovia Centro Atlântica interpôs embargos de terceiro 
alegando que é proprietária da locomotiva arrestada, visando o desbloqueio do bem. 
Não teve sucesso. Em recurso ao STJ, sustentou que não há solidariedade com as rés e 
que, como não esteve no polo passivo da ação de cobrança, não poderia ter seus bens 
congelados. 

Relação processual 

 O relator, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou em seu voto que “a sentença somente 
terá eficácia em relação aos demandados, não alcançando aqueles que não 
participaram da relação jurídica processual”. 

            NOTÍCIAS 
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Segundo o ministro, o artigo 568 do Código de Processo Civil estabelece, entre outras 
disposições, que os sujeitos passivos na execução são os devedores reconhecidos como 
tal no título executivo, “não havendo nesse dispositivo previsão alguma quanto ao 
devedor solidário que não figure no título judicial”. 

Salomão também citou a Súmula 268 do STJ, segundo a qual "o fiador que não integrou 
a relação processual na ação de despejo não responde pela execução do julgado". Para 
o ministro, a súmula revela o pensamento do tribunal no sentido de que o devedor que 
não estava incluído no polo passivo da ação não responde pelo débito. 

 “Assim, não tendo feito parte da relação processual principal, e à míngua de previsão 
expressa no dispositivo legal mencionado, não podem os bens da embargante ser 
atingidos pela constrição cautelar, tampouco por futura execução”, declarou o ministro. 

Esta notícia se refere ao processo: REsp 1423083 

Fonte: Notícias STJ 

 

 

 

É válida arrematação de imóvel feita após o termo de falência 

 “A ineficácia dos atos de transferência de propriedade elencados no artigo 52, VIII, do 
Decreto-Lei 7.661/45 não abrange as hipóteses de arrematação, pois se trata de 
negócio jurídico estabelecido entre o estado e o adquirente.” O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

No caso, um dos credores da massa falida de uma empresa de embalagens moveu ação 
revocatória para que fosse declarada a ineficácia do ato de transferência de imóvel da 
massa falida, arrematado em leilão. Segundo as alegações, a arrematação violou o 
artigo 52 do DL 7.661 (antiga Lei de Falências). 

De acordo com o dispositivo, não produzem efeitos em relação à massa falida atos 
tendentes a reduzir o patrimônio da empresa em prejuízo dos credores. A sentença 
julgou o pedido procedente e declarou a ineficácia do ato de transferência do imóvel. 
Acórdão de apelação manteve o mesmo entendimento.  

Direito público 

A relatora do recurso especial,  ministra Nancy Andrighi, entretanto, aplicou outro juízo 
ao caso. Ao citar precedente do STJ, Nancy Andrighi observou que o artigo 52 do DL 
7.661 torna ineficaz apenas as alienações realizadas entre particulares a partir do 
termo legal da falência, “em face da possibilidade de fraude em relação ao patrimônio 
da massa falida, causando prejuízo aos seus credores”. 
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Na situação analisada pela Turma, observou a ministra, a transferência do imóvel – 
realizada após o termo da falência, mas não entre particulares – configura negócio 
jurídico de direito público. Dessa forma, a ineficácia prevista no artigo 52 do DL 7.661 
não abrange a arrematação. 

 

“A arrematação não constitui ato cuja prática pode ser imputada à falida, pois se trata 
de negócio jurídico estabelecido entre o estado e o arrematante”, disse a relatora. 

“A constatação de que o artigo 52, VIII, do DL 7.661 não se aplica às hipóteses de 
arrematação de bem da falida evidencia que o fundamento sobre o qual se assentou a 
conclusão do acórdão recorrido é juridicamente insustentável”, concluiu Nancy 
Andrighi.  

Esta notícia se refere ao processo: REsp 1447271 

Fonte: Notícias STJ 

 

 

Doação nula de bem fungível pode ser convertida em contrato de mútuo 
gratuito 

Mãe que entregou à filha dinheiro para tratamento médico da neta tem, após o 
falecimento de ambas, legitimidade ativa e interesse de agir para mover cobrança 
contra o espólio, a fim de ter o valor restituído ao seu patrimônio. A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que proveu recurso da mãe por 
entender que o negócio jurídico firmado entre as duas configura contrato de mútuo 
gratuito, e não de doação. 

Para a Turma, se as duas tivessem previsto a nulidade do suposto contrato de doação 
por ausência de formalidade essencial para a caracterização da alegada antecipação de 
legítima, elas teriam celebrado contrato de mútuo gratuito por prazo indeterminado, o 
que autoriza, na hipótese, a conversão. 

O caso 

Após a venda de uma propriedade de 54 hectares, a mãe entregou o dinheiro à filha 
para custear o tratamento médico da neta, que sofrera um grave acidente de carro. 
Porém, em dezembro de 2002, a filha morreu. Em fevereiro de 2006, a neta também 
faleceu. Assim, o ex-marido da filha passou a ser o único herdeiro. 

A mãe ajuizou ação de cobrança contra o espólio da filha, pedindo a restituição ao seu 
patrimônio do valor doado. Na ação, sustentou que a quantia entregue à filha era um 
adiantamento da legítima, o qual, após a morte desta e da neta, deveria ser-lhe 
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restituído. Segundo ela, o crédito deve ser deduzido da parte disponível da filha no 
inventário que tramita na Justiça. 

Em primeira instância, o pedido foi negado ao entendimento de que o custeio do 
tratamento da neta foi ato de mera liberdade da avó e de que o contrato de 
adiantamento de legítima celebrado não é válido, na medida em que dispõe de 
herança de pessoa viva. Além disso, o juízo de primeiro grau decidiu que faltou à 
doadora o interesse de agir. A apelação foi negada pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS). 

Irresignada, a autora recorreu ao STJ sustentando que a doação do ascendente ao 
descendente, em vida, deve ser reconhecida como adiantamento da legítima, o que 
impõe a observância do direito de colação. Por fim, alegou ser parte legítima para 
propor a ação de cobrança que visa à restituição ao seu patrimônio da quantia doada à 
filha.  

Natureza do negócio 

Ao analisar a questão, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a controvérsia 
do recurso diz respeito à natureza do negócio jurídico celebrado entre mãe e filha. No 
caso, o tribunal de origem definiu a doação como mera liberalidade. Porém, a doadora 
afirmou ser antecipação da legítima. 

De fato, segundo a relatora, um dos poderes inerentes à propriedade é o da livre 
disposição. Entretanto, quando se trata de doação, justamente por encerrar disposição 
gratuita do patrimônio, o contrato deve ser sempre interpretado restritivamente. A 
medida é para preservar o mínimo existencial do doador, evitando-lhe prejuízos 
decorrentes de seu gesto de generosidade. 

Para Nancy Andrighi, essa interpretação restritiva recai sobre o elemento subjetivo do 
negócio, que é a intenção do doador de transferir determinado bem ou vantagem para 
outrem sem qualquer contraprestação. 

Por essa razão, é justificável que o contrato de doação seja celebrado por escritura 
pública ou instrumento particular, salvo quando tiver por objeto bens móveis de 
pequeno valor. “A ausência dessa solenidade macula de nulidade o negócio jurídico 
entabulado entre as partes, conforme preceitua o artigo 145, inciso IV, do Código Civil 
de 1916”, advertiu a ministra. 

Nancy Andrighi ressaltou ainda que outro elemento essencial à doação, que decorre da 
própria natureza contratual, é a aceitação do donatário, excetuadas apenas as 
hipóteses de presunção e dispensa desse consentimento, previstas na lei civil. Para 
tanto, a relatora citou precedente que afirma que a doação é contrato e, 
consequentemente, além da manifestação de vontade do doador, exige também, em 
regra, o consentimento do donatário. 

“Nesse contexto, por lhe faltarem elementos essenciais, o negócio jurídico celebrado 
entre mãe e filha não pode ser enquadrado, segundo afirma a recorrente, como um 
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contrato de doação e, portanto, não importa em antecipação de legítima”, acrescentou 
a relatora. 

Conversão 

Sobre a inexistência de escritura pública ou instrumento particular atestando o negócio 
jurídico firmado, a relatora destacou que isso, em princípio, tornaria inválida a alegada 
doação. De acordo com ela, houve a efetiva entrega de considerável quantia em 
dinheiro, da mãe à filha, e esta, por sua vez, manifestou a vontade de restituir o valor 
recebido. 

“Em situações como essa, o artigo 170 do Código Civil de 2002 expressamente autoriza 
a conversão do negócio jurídico, a fim de que sejam aproveitados os seus elementos 
prestantes, considerando que as partes, ao celebrá-lo, têm em vista os efeitos jurídicos 
do ato, independentemente da qualificação que o direito lhe dá”, asseverou Nancy 
Andrighi. 

Por meio da conversão – explicou a ministra –, conservam-se os atos jurídicos, porque 
são interpretados de forma a produzir algum efeito, em vez de nada produzir, caso 
fosse declarada a sua nulidade (princípio da conservação dos atos jurídicos). Além 
disso, prestigia-se o resultado pretendido pelas partes (princípio da boa-fé objetiva). 

Para que isso aconteça, a lei exige que haja um negócio jurídico nulo; que esse negócio 
contenha os requisitos de outro; e que o fim a que visavam as partes permita supor 
que teriam desejado o negócio convertido, se houvessem previsto a nulidade. 

Esta notícia se refere ao processo: REsp 1225861 

 

 

Filhos que renunciaram à herança não conseguem anular venda de 
imóvel feita pela mãe 

A venda de uma chácara no Leblon, na capital fluminense, foi considerada válida pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Por aplicação da Súmula 7 do STJ, 
os ministros não conheceram do recurso especial no ponto em que se discutia a 
validade da venda e mantiveram o acórdão que entendeu ser lícita a renúncia à 
herança feita pelos filhos da vendedora, não havendo nulidade no negócio. A área é 
hoje ocupada por um centro comercial. 

Em 1986, os autores da ação renunciaram expressamente aos seus direitos em favor da 
genitora. Assim, para a sentença, ela teria se tornado a única herdeira e proprietária 
dos três lotes desmembrados da chácara. O negócio foi realizado em 1989. Os 
renunciantes alegavam vício de manifestação de sua vontade no ato de renúncia e 
ilegalidade da venda. 
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As instâncias ordinárias destacaram, no entanto, que a renúncia ocorreu no próprio 
inventário do pai, que desde 1983 havia alienado o imóvel a uma pessoa jurídica, e que 
este negócio fora feito com ciência e anuência dos autores. A sentença, agora 
confirmada, concluiu que na data da morte do pai os autores já não integravam o 
espólio. 

Esta notícia se refere ao processo: AREsp 314657  

Fonte: Notícias STJ 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

STF suspende exigência de autorização judicial para investigação de 
crime eleitoral 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu cautelarmente a eficácia do 
artigo 8º da Resolução 23.396/2013 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que 
regulamenta a tramitação da notícia-crime e do inquérito policial eleitoral. A decisão 
ocorreu na sessão desta quarta-feira (21), no julgamento de cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5104. O dispositivo prevê que “o inquérito policial eleitoral 
somente será instaurado mediante determinação da Justiça Eleitoral, salvo a hipótese 
de prisão em flagrante”. 

A ação foi proposta pelo procurador-geral da República, que requereu a concessão de 
liminar para suspender os efeitos dos artigos 3º a 13º da resolução. Para o autor, os 
dispositivos questionados seriam incompatíveis com os princípios da legalidade, do 
acusatório e o da inércia da jurisdição. 

A decisão foi por maioria. Ficaram parcialmente vencidos os ministros Luís Roberto 
Barroso (relator), Luiz Fux, Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, que deferiam a liminar 
em maior extensão, e integralmente vencidos os ministros Dias Toffoli e Gilmar 
Mendes, que indeferiam a liminar. Os ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Cármen 
Lúcia, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello integraram a maioria, votando pela 
suspensão apenas do artigo 8º da norma questionada na ADI. 

Relator 

O ministro Roberto Barroso, relator da ação, explicou que o sistema acusatório no 
Brasil permite preservar a necessária neutralidade do Estado-juiz, evitando risco de 
pré-compreensões sobre a matéria que virá a ser julgada. Além disso, permite a 
chamada paridade de armas, ou o equilíbrio de forças entre acusação e defesa, que 
devem ficar equidistantes do Estado-juiz. Dessa forma, a Justiça Eleitoral deve manter 
sua “necessária neutralidade” no tocante a procedimentos investigatórios. 

O relator se manifestou no sentido de conceder parcialmente a medida cautelar para 
suspender a eficácia dos artigos 5º, 6º, 8º e 11º da resolução, e para que fosse dada 
interpretação conforme a Constituição aos artigos 3º, 4º e 10º. Os artigos 7º e 9º foram 
considerados constitucionais pelo ministro. 

 

Confira aqui a íntegra da notícia  

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267298&caixaBusca=N


 

11 
 

Regras que permitem produção de provas por juiz eleitoral são 
constitucionais 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a 
Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) 1082, em que o Partido Socialista Brasileiro 
(PSB) questionava dispositivos da Lei Complementar 64/1990 (Lei das Inelegibilidades) 
que permitem ao juiz eleitoral formar convencimento a partir de fatos e circunstâncias 
não alegados pelas partes, desde que constem dos autos, e também com base em fatos 
públicos e notórios. O partido alegava ofensa ao devido processo legal e ao direito ao 
contraditório. 

Ao votar pela improcedência da ADI, o relator da ação, ministro Marco Aurélio, 
observou que, para assegurar a imparcialidade do Estado e o direito das partes ao 
devido processo legal, o mais importante é a exigência da necessidade de 
fundamentação de todas as decisões judiciais e a abertura de oportunidade para o 
contraditório dos elementos obtidos a partir da iniciativa do juiz. Segundo o ministro, 
esses fatores afastam o risco de parcialidade e viabilizam o controle que poderá 
conduzir à eventual reforma ou à nulidade total do ato judicial. 

“O dever/poder conferido ao magistrado para apreciar os fatos públicos e notórios, os 
indícios e presunções por ocasião do julgamento da causa não contraria as demais 
disposições constitucionais apontadas como violadas. A possibilidade de o juiz formular 
presunções mediante raciocínios indutivos feitos a partir da prova indiciária, e fatos 
publicamente conhecidos ou das regras de experiência não afronta o devido processo 
legal, porquanto as premissas da decisão devem ser estampadas no pronunciamento, o 
qual está sujeito aos recursos inerentes à legislação processual”, apontou. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 

STF declara inconstitucionalidade de normas sobre número de 
deputados 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
inconstitucionais a Resolução TSE 23.389/2013, que definiu o tamanho das bancadas 
dos estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados para as eleições de 2014, e 
a Lei Complementar (LC) 78/1993, que autorizou a corte eleitoral a definir os 
quantitativos. A decisão ocorreu na sessão desta quarta-feira (18), no julgamento 
conjunto de seis Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4947, 4963, 4965, 5020, 
5028 e 5130) e de uma Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC 33). 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267417
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Todos os processos discutiam o mesmo tema. As ADIs 4947, 5020, 5028 e 5130, 
relatadas pelo ministro Gilmar Mendes, e as ADIs 4963 e 4965, relatadas pela ministra 
Rosa Weber, questionavam a alteração do número de deputados federais 
representantes dos estados e do Distrito Federal e o número de parlamentares 
estaduais, realizada por meio da Resolução 23.389/2013, do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), editada com base na Lei Complementar 78/1993, que trata da delegação à Justiça 
Eleitoral para fixar os quantitativos. A ADC 33, também relatada pelo ministro Gilmar, 
tinha o objetivo de declarar válido o Decreto Legislativo 424/2013, do Congresso 
Nacional, que sustou os efeitos da resolução do TSE. 

Por maioria, o Plenário seguiu o entendimento da ministra Rosa Weber no sentido da 
inconstitucionalidade das normas, julgando procedente todas as ADIs. Quanto à 
improcedência da ADC 33, a decisão foi unânime. A modulação dos efeitos da decisão 
deve ser feita na próxima sessão, de modo que a proclamação do resultado final ainda 
é provisória. 

Corrente majoritária 

Para a ministra Rosa Weber, a resolução do TSE invadiu a competência do Congresso 
Nacional. Ela observou que o artigo 45, parágrafo 1º, da Constituição Federal 
determina que o número de deputados e as representações dos estados e do DF serão 
estabelecidos por lei complementar, e o artigo 68, parágrafo 1º, veda a delegação de 
matéria reservada a lei complementar. 

Para a ministra, a Lei Complementar 78/1993 não fixou critérios de cálculo, nem 
delegou sua fixação ao TSE, que usou critérios próprios para determinar o quantitativo 
dessas representações, introduzindo inovações legislativas para as quais não tem 
competência. “Ao TSE não compete legislar, e sim promover a normatização da 
legislação eleitoral”, afirmou. Segundo a ministra, o Código Eleitoral confere 
expressamente ao TSE poder para expedir instruções e tomar outras providências que 
julgar convenientes para execução da legislação eleitoral. Entretanto, “da LC 78 não é 
possível inferir delegação a legitimar, nos moldes da Constituição Federal e do Código 
Eleitoral, a edição da Resolução 23.389/2013”. 

  

Confira aqui a íntegra da notícia 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=269475
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA 

Registro civil de recém-nascidos pode ser realizado em maternidades 

Na última quarta-feira, 21, o Hospital Clemente de Faria, da Universidade Estadual de 
Montes Claros de Minas Gerais realizou o parto de gêmeas, que receberam o beneficio 
da retirada gratuita da certidão de nascimento na própria maternidade. As duas foram 
as primeiras beneficiadas da unidade de Registro Civil de Nascimento da Maternidade 
do Hospital Universitário, que foi inaugurada neste mesmo dia. 

A emissão da certidão de nascimento na maternidade está sendo proporcionada a 
milhares de recém-nascidos em Minas Gerais através do projeto Unidades Interligadas 
da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social (Sedese). A iniciativa 
procura estender a outros 33 hospitais e maternidades da região metropolitana de 
Belo Horizonte e de municípios do semiárido mineiro até junho de 2014.  

O programa já foi propagado em 28 hospitais e maternidades de Minas Gerais e até o 
momento foram emitidos cerca de sete mil documentos, segundo a Sedese. A ação da 
Sedese garante que as mães já saiam de hospitais ou maternidades com o registro do 
filho recém-nascido em mãos. 

Implantado em julho de 2013 no Hospital Sofia Feldman, em Belo Horizonte, e na 
Maternidade Municipal de Contagem da Fundação de Assistência Médica e Urgência de 
Contagem (Famuc), o projeto já garantiu a emissão, até novembro do ano passado, de 
2129 certidões de nascimento. Para possibilitar a expansão das unidades interligadas 
neste ano, a Sedese capacitou 120 profissionais de cartórios, hospitais, prefeituras e 
dos Conselhos Tutelares e de Direito das Crianças.  

Em abril de 2014, foi assinado no auditório da governadoria do Mato Grosso do Sul 
(MS), o termo de cooperação técnica entre o Governo do Estado e 28 municípios, que 
serão contemplados com a entrega de equipamentos para a instalação de 33 unidades 
Interligadas nas maternidades e hospitais que atendem pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) com mais de 300 partos ao ano. A ação é promovida pela Secretaria de Estado de 
Trabalho e Assistência Social (Setas), responsável pela execução do projeto 
“Documentação para Todos”.  

Com a assinatura, as unidades funcionarão nas maternidades e hospitais, onde os 
representantes dos cartórios usarão uma sala para emitir as certidões de nascimento 
via Sistema de Emissão de Certidão de Nascimento. O sistema foi elaborado pelo 
governo, Superintendência de Gestão da Informação (SGI) com acompanhamento do 
Tribunal de Justiça de MS, Corregedoria e Associação dos Registradores, Cartorários e 
Notários de MS (Anoreg). 27/05/2014  

Confira aqui a íntegra da notícia  

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5315/Registro+civil+de+rec%C3%A9m-nascidos+pode+ser+realizado+em+maternidades
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NOTA 

 Na Bahia, o Programa de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento foi implementado a partir do Decreto Estadual 

11451/2009. Desde  então, a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos em parceria com o Tribunal de Justiça vem promovendo 

ações que visam erradicar o Sub-registro no Estado. Além de mutirões, algumas maternidades já estão interligadas a Cartórios de 

Registro Civil, a exemplo do Instituto de Perinatologia da Bahia (Iperba), que participa do projeto  desde maio de 2013. 

Para mais informações sobre o Programa  de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento na Bahia, clique  nos links das 

notícias abaixo: 

TJBA fortalece parceria com Secretaria de Justiça para erradicar sub-registro civil .  

Cartórios do interior da Bahia vão participar de mutirão para erradicar o sub-registro civil. 

 

 

 

CDH aprova projeto que prevê guarda compartilhada quando não houver 

acordo no divórcio 

 

 A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) aprovou na última 
semana, o substitutivo da senadora Ângela Portela ao Projeto de Lei da Câmara 
(PLC)117/2013, sobre guarda compartilhada. Pelo substitutivo, em caso de desacordo 
entre mãe e pai quanto à guarda do filho, se os dois estiverem aptos para exercer o 
poder familiar, o juiz deverá aplicar a guarda compartilhada. A única exceção será 
quando um dos genitores declarar ao juiz que não deseja a guarda do filho. 

O projeto, de autoria do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), que altera artigos do 

Código Civil, especifica a necessidade de divisão equilibrada do tempo de convivência 

dos filhos com a mãe e o pai e possibilita a supervisão compartilhada dos interesses do 

filho. Além disso, a proposta fixa multa para o estabelecimento que se negar a dar 

informações a qualquer um dos genitores sobre os filhos. 

 Para Waldyr Grisard Filho, presidente da Comissão de Ensino Jurídico de Família do 

IBDFAM e vice-presidente do IBDFAM do Paraná, o projeto não representa conquistas 

significativas. “O Projeto de Lei da Câmara dos Deputados, PL Nº 117/2013, vem na 

esteira de outro similar - PL Nº 01009/2011 - com o objetivo de estabelecer o 

significado da expressão "guarda compartilhada" e de dispor sobre sua  aplicação, 

propondo alterações nos artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634, todos do Código Civil 

brasileiro. Do meu ponto de vista, em geral, as alterações propostas não representam 

conquistas significativas”, disse. 

http://www5.tjba.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=93391:tjba-fortalece-parceria-com-secretaria-de-justica-para-erradicar-sub-registro-civil&catid=55&Itemid=202
http://www5.tjba.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=92689:cartorios-do-interior-da-bahia-vao-participar-de-mutirao-para-erradicar-o-sub-registro-civil&catid=55&Itemid=202
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 Grisard reflete que apesar de haver alguma resistência do Judiciário à atribuição da 

guarda compartilhada em havendo litígio ou desarmonia entre os pais, isso já está 

sendo compreendido pelos tribunais.  

 Estatuto das Famílias absorve as propostas- A guarda compartilhada, ou conjunta, é o 

exercício comum da autoridade parental, mesmo depois da dissolução conjugal, tal 

como faziam na constância da união e, “a plena relação dos filhos menores com ambos 

os pais, pois, unidos ou separados, compete-lhes a companhia e  guarda de seus filhos 

menores e, cumprindo esse munus, ambos devem decidir em comum as questões 

relativas aos filhos e a seus bens”, explica o especialista. 

02/05/2014 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 

 

Companheiros em união estável têm direito a usar sobrenome comum 

O Tribunal de Justiça de São Paulo determinou registro de escritura pública de união 
estável com acréscimo do sobrenome do companheiro ao da companheira, 
possibilitando, dessa forma, a adoção de sobrenome comum. A decisão é do dia 18 de 
março. 

 O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas da Sede da 

Comarca de Santa Fé do Sul (SP) suscitou dúvida a respeito da possibilidade de registrar 

Escritura Pública de União Estável com alteração do sobrenome da companheira, que 

pretende acrescer o sobrenome do companheiro. O juiz corregedor julgou procedente 

a Dúvida, afirmando que há necessidade de procedimento judicial, de jurisdição 

voluntária, para alteração de nome. 

 Inconformados com a decisão, os interessados interpuseram recurso alegando que a 

alteração pode ocorrer por analogia ao artigo 1.565 do Código Civil e porque o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), interpretando os dispositivos que regem a matéria, 

conforme a Constituição Federal, já permitiu o registro. 

  

Decisão do STJ- A alteração do sobrenome dos companheiros, quando do 

reconhecimento judicial de união estável, tal qual aquela permitida no art. 1.565, §1°, 

do Código Civil, para os nubentes, na hipótese de casamento, foi recentemente 

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5292/CDH+aprova+projeto+que+prev%C3%AA+guarda+compartilhada+quando+n%C3%A3o+houver+acordo+no+div%C3%B3rcio
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admitida pelo Superior Tribunal de Justiça uniformizando a interpretação da legislação 

infraconstitucional. 

 "É sabido que as possibilidades de alteração de nome dentro da legislação nacional 

são escassas, ocorrendo, no mais das vezes, flexibilização jurisprudencial da vetusta Lei 

6.015/73, em decorrência do transcurso de quase quatro décadas, entremeado pelo 

advento do divórcio e por nova constituição que, em muitos aspectos, fixou balizas 

novas para os relacionamentos interpessoais - como a igualdade entre os sexos dentro 

da relação familiar - e ainda, reconheceu a existência de novos institutos, v.g. a união 

estável, na qual se enquadra o relacionamento vivenciado pela recorrente nos últimos 

trinta anos”, voto da ministra Nancy Andrighi no julgamento do Recurso Especial n. 

1.206.656-GO. 

 O relator, Hamilton Elliot Akel, corregedor Geral da Justiça, entendeu que mesmo sem 

regulação específica, solve-se a questão pela aplicação analógica das disposições 

específicas do Código Civil, relativas à adoção de sobrenome dentro do casamento, 

visto que se mostra claro o elemento de identidade entre os institutos e a comparação 

da lei relativa à união estável, com aquela que “orientou o legislador na fixação, dentro 

do casamento, da possibilidade de acréscimo do sobrenome de um dos cônjuges, pelo 

outro”. 

 O relator aplicou o dispositivo ubi eadem legis ratio ibi eadem, segundo o qual, onde 

impera a mesma razão, deve prevalecer a mesma decisão.  Para ele, “a situação 

regulada: adoção do patronímico do cônjuge em casamento, e a questão sem 

regulação: adoção do patronímico do companheiro em união estável -, a solução 

aplicada à circunstância normalizada deve, igualmente, servir para a fixação da 

possibilidade de adoção de patronímico de companheiro dentro da união estável”. 

28/05/2014 

 Confira aqui a íntegra da notícia 

 

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5316/Companheiros+em+uni%C3%A3o+est%C3%A1vel+t%C3%AAm+direito+a+usar+sobrenome+comum
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Mesmo não sendo herdeiro, enteado tem direito à metade do imóvel 

 

Mesmo não estando relacionado na herança, um enteado ganhou o direito a 50% de 
um imóvel, deixado por seu falecido padrasto para filha reconhecida após a morte. A 
decisão é do juiz de Novo Hamburgo (RS) Ramiro Oliveira Cardoso, em sentença 
publicada no último dia 21. 

O enteado morou no imóvel em questão desde 1984, quando tinha quatro anos, época 
em que sua mãe estabeleceu união estável com o proprietário do bem, seu padrasto. O 
autor da ação foi criado como filho; mesmo quando a relação entre sua mãe e o 
padrasto terminou, ele continuou a morar com o homem. O padrasto morreu em 2002, 
e deixou a propriedade para uma filha reconhecida após a morte. O enteado entrou na 
Justiça com uma ação de usucapião, para ter direito ao imóvel no qual mora há 
décadas. 

Apesar de entender não caber o direito do enteado à integralidade do imóvel, pois o 
lapso prescricional aquisitivo de usucapião não havia sido completo, o julgador 
reconheceu o direito do autor da ação a 50% da propriedade como herdeiro por força 
da interpretação extensiva do texto constitucional. 

O contexto fático revela estrutura familiar padrasto, mãe e enteado por quase 20 anos. 
Tão forte os vínculos afetivos que coube ao padrasto, na separação, o acolhimento do 
enteado, restando evidente que o autor não pode ficar à mercê (despido de proteção 
legal), asseverou o magistrado. Ele julgou parcialmente procedente a ação de 
usucapião, reconhecendo em favor do autor o direito a metade do imóvel em questão. 

26/05/2014  

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 
 

 

 

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5314/Mesmo+n%C3%A3o+sendo+herdeiro%2C+enteado+tem+direito+%C3%A0+metade+do+im%C3%B3vel


 

18 
 

TJDFT permite cumprimento de testamento conjuntivo de casal 

português 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT) autorizou o cumprimento de 
testamento conjuntivo em favor de uma beneficiária, baseado na conversão substancial 
do negócio jurídico, para que seja preservada a vontade de um casal falecido. 

Segundo o jurista Zeno Veloso (PA), diretor nacional do Instituto Brasileiro de Direito de 
Família (IBDFAM), o testamento conjuntivo - elaborado e outorgado por mais de uma 
pessoa, no mesmo ato -   é proibido, tradicionalmente, no sistema romano/latino.  Não 
importa que estes testadores tenham feito disposições recíprocas ou correspectivas, o 
ato ainda continua proibido, mesmo que seja um casal, num mesmo momento e 
 instrumento. “Nada impede que mais de uma pessoa faça um testamento dispondo 
em favor de outra no mesmo dia e livro notarial, mas o documento pode ser realizado 
somente em atos diferentes, do contrário, ainda que sejam marido e mulher, o 
testamento criado se torna nulo de pleno direito”, explica. 

No caso, a beneficiária do testamento abriu ação de pedido de registro e cumprimento 
de testamento público deixado por um casal falecido que não teve filhos. O homem 
faleceu em 16 de dezembro de 1986, e sua esposa em 5 de novembro de 1998. 
Durante 12 anos decorridos entre as datas dos falecimentos não houve pedido de 
cumprimento de testamento ou processo de questionamento de sua validade. 

Para refutar a nulidade do testamento, a autora da ação alegou não se tratar de 
testamento conjuntivo, pois existem documentos que provam o testemunho individual 
de cada cônjuge do casal. Ainda, expôs a existência de prescrição do prazo para o 
questionamento da eventual invalidade do testamento. 

A juíza Ana Maria Gonçalves Louzada (DF), presidente do IBDFAM/DF, aponta que o 
prazo de questionamento do testamento não era regulado na legislação anterior. Este 
prazo somente foi aplicado com a disposição do artigo 1.859 do atual Código Civil, que 
extingue em cinco anos o direito de protestar a validade do testamento, contado o 
prazo da data do seu registro. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

https://www.ibdfam.org.br/noticias/5339/+TJDFT+permite+cumprimento+de+testamento+conjuntivo+de+casal+portugu%C3%AAs%22


 

19 
 

TJMG concede pensão alimentícia compensatória 

 

No fim da última semana, o desembargador Geraldo Augusto, do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais, concedeu alimentos compensatórios a uma mulher, quando o ex-marido 

ainda estava na posse dos bens comuns. No caso, o pai e ex-marido alimentante 

contribuía com alimentos inferiores ao padrão de vida que a família possuía e era 

insuficiente para as despesas da ex-mulher e filhas menores. 

Em sua decisão, o relator levou em consideração o estado anterior de sustento e 

conforto em que a família vivia para fixar os alimentos civis, aplicando a jurisprudência 

que dispõe da preservação da situação anterior da ex-mulher e filhas menores. 

De acordo com os princípios básicos da lei de alimentos, este tipo de processo judicial 

deve tomar por base os elementos e circunstâncias que se apresentem para avaliar os 

âmbitos da necessidade do alimentando e disponibilidade do alimentante. 

O desembargador reconheceu que o pai alimentante mantém elevado padrão de vida 

social, econômico e financeiro, dos quais a ex-mulher e filhas também compartilhavam 

e que atualmente sofrem com considerável diminuição de recursos nestes aspectos, 

dando provimento ao agravo da esposa para aumentar o valor dos alimentos civis. 

O relator do caso afirma que o pai continua na posse e administração exclusiva dos 

bens do casal e que por este motivo, ainda se justifica a decisão do pagamento dos 

alimentos provisórios à ex-esposa e a fixação, ainda que parcial e por antecipação, de 

alimentos compensatórios. 

Na decisão em 1ª instância nos autos da ação de alimentos cumulado com separação 

de corpos e de guarda, determinou a separação de corpos, com afastamento da 

requerente do lar conjugal. O juiz ainda concedeu à requerente a guarda provisória de 

suas filhas e ainda deixou de fixar os alimentos compensatórios, por entender ser 

impossível controlar, nesta fase processual, o uso pelo requerido do patrimônio 

comum. 

 

Em desacordo com as decisões, a requerente recorreu com a argumentação de que o 

valor fixado na decisão é insuficiente, pois documentos comprovam que o ex-marido 

possui várias fontes de elevados rendimentos e que isso lhe garantiu a manutenção de 

um padrão social de alto luxo. Com isso, ela disse ser necessária a fixação de alimentos 

compensatórios, além dos alimentos provisórios, até que ocorra a partilha dos bens, 

para se manterem com dignidade. Com isto, recorreu pela fixação dos alimentos 
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compensatórios no valor de 30 salários mínimos por mês e demarcação de alimentos 

provisórios no valor de 20  salários mínimos, até a partilha final dos bens. 

 

O desembargador Geraldo Augusto concluiu que a necessidade das filhas alimentadas é 

indiscutível, pois são menores e adolescentes, em idade escolar, não provendo ainda 

de seu próprio sustento. Ao mesmo tempo, não existem provas suficientes da 

capacidade financeira e contributiva da mãe, entretanto, se a genitora apresentasse 

algum tipo de remuneração, ainda se sustenta a decisão, pois, o dever de prestar 

alimentos incumbe aos pais, não somente a um deles. 

Outro ponto relevante apontado pelo desembargador  é o fato de que ao contrário da 

alegação do pai em contra-recurso, não foi demonstrado nos autos que o valor fixado 

seja elevado em relação às possibilidades financeiras do alimentante, nem tampouco 

frente aos gastos de suas filhas. 

04/06/2014 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 

 

Espólio pode cobrar seguro por invalidez, decide STJ 

Nesta quarta-feira (4), a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu que o espólio tem legitimidade para cobrar seguro por invalidez após 
morte do segurado. 

No caso, o segurado foi aposentado por invalidez em novembro de 2005 e faleceu em 

julho de 2006. Em recurso ao STJ, foi alegada a existência de divergência 

jurisprudencial em relação à ilegitimidade do espólio para ajuizar ação de cobrança de 

indenização securitária por invalidez do segurado após sua morte. Sustentou que a 

legitimidade nesses casos já foi reconhecida pelos Tribunais de Justiça de São Paulo e 

de Sergipe. 

Para o presidente da Comissão Nacional dos Promotores de Família do IBDFAM, 

Cristiano Chaves de Faria (BA), a decisão promove uma “irretocável” compreensão do 

art. 943 do Código Civil. O especialista explica que apesar de o seguro invalidez decorra 

de uma relação personalíssima, o pagamento da indenização tem caráter patrimonial e, 

neste sentido, uma relação eminentemente econômica pode ser pleiteada pelo 

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5322/TJMG%20concede%20pens%C3%A3o%20aliment%C3%ADcia%20compensat%C3%B3ria
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Espólio. “Nesse caso, houve transmissão do direito à reparação, na forma da própria 

legislação”, disse. 

Faria ressalta que a indenização pode ser exigida pelo Espólio por conta da transmissão 

ocorrida. “Com a morte do titular, todas as suas relações econômicas (ativas e passivas) 

são transmitidas para os seus herdeiros. E, assim, legitima-se o espólio para requerê-

la”. 

O relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, disse que “durante a 

vida do segurado, pagou-se prêmio para que, ocorridos determinados eventos, fosse 

ele indenizado com o pagamento de certa quantia. Ora, ocorrido dito evento, não há 

falar em perda do direito à indenização pela morte e não formulação do pedido pelo 

segurado”, concluiu o relator.  Em seu voto, o ministro também ressaltou que o STJ já 

reconheceu a legitimidade ativa do espólio para pedir indenização decorrente de danos 

extrapatrimoniais não postulados em vida pelo ofendido. “O raciocínio deve ser, com 

mais razão, empregado na hipótese de que se cuida. Aqui, a indenização securitária 

visava compensar a impossibilidade de o segurado sustentar a si e seus familiares como 

fazia antes do sinistro”, analisou. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 

TJSP determina curatela compartilhada 

 

Possibilitar aos pais o compartilhamento da curatela de filho, de modo que possam 
organizar melhor os seus afazeres e evitar a sobrecarga de apenas um. Foi com esse 
entendimento que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) determinou, em 
abril deste ano, o compartilhamento, entre os pais, da curatela de filho portador de 
autismo infantil.  

No caso, o pai, atual curador do filho, pediu o compartilhamento da curatela com a 
mãe do curatelado. Em primeira instância, ele teve seu pedido negado e recorreu ao 
TJSP, onde alegou que a curatela compartilhada atende ao melhor interesse do 
curatelado.  

De acordo com a decisão, os cuidados e o desenvolvimento do interdito exige enorme 
dedicação dos familiares, especialmente dos pais, e, embora tais esforços sejam 
realizados com afeto, podem interferir na  rotina de suas tarefas pessoais. 

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5325/Esp%C3%B3lio+pode+cobrar+seguro+por+invalidez%2C+decide+STJ
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Para a desembargadora Mary Grün, relatora do caso, a decisão apenas consolida 
juridicamente algo que já acontece de fato: a atuação da mãe, junto ao pai, no melhor 
interesse de seu filho.  

Previsão legal- Segundo a decisão, não há nenhuma vedação legal que impeça o 
exercício da curatela em conjunto. Além disso, a curatela compartilhada está prevista 
na jurisprudência e na doutrina. Está em trâmite no Congresso Nacional o Projeto de 
Lei (PL) 2.692/2011, que regulamenta a matéria. 

Com relação à doutrina, a relatora citou ensinamento da advogada Maria Berenice 

Dias, vice-presidente nacional do IBDFAM. A jurista afirma que é necessário reconhecer 

a possibilidade de ambos os genitores exercerem de forma compartilhada tal tarefa, e 

que situações tão particulares como a tutela ou curatela de alguém não podem ser 

vinculadas ao formalismo das leis. “Não só pais, mas também avós ou parentes outros 

que sejam casados ou vivam em união estável hétero ou homoafetiva, podem ser 

nomeados em conjunto. Afinal, situações particulares como a tutela de netos e a 

curatela de filhos não podem ficar atreladas à rigidez das normas e nem prescindir da 

utilização de novos critérios hermenêuticos de afirmação, que cumprem a verdadeira 

finalidade do Direito: garantir ao cidadão o exercício efetivo de seus direitos 

fundamentais”, assegura Maria Berenice Dias. 

16/06/2014 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 

STJ assegura direito à moradia vitalícia sem o reconhecimento de união 

estável 

 

Na última semana, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que 

uma mulher tem direito real de habitação em ação de manutenção de posse, ajuizada 

antes mesmo do pedido expresso de reconhecimento de união estável. Atualmente, o 

Código Civil apenas confere tal direito ao cônjuge.  

 Para o jurista e advogado Paulo Luiz Netto Lôbo (PE), diretor nacional do Instituto 

Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), a decisão é mais uma contribuição 

jurisprudencial ao reconhecimento do direito real de habitação na união estável. “A 

doutrina tem sustentado que o artigo 7º da lei nº 9.278, de 1996, que o contempla 

para o companheiro, não foi revogado pelo Código Civil (CC), além de que há de 

observar o princípio da igualdade jurídica entre as entidades familiares”, afirma. 

https://www.ibdfam.org.br/noticias/5332/TJSP+determina+curatela+compartilhada
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 Após a morte do companheiro, a mulher moveu ação com fundamento no direito real 

de habitação, pois havia recebido notificação para desocupar o imóvel onde morava 

com o falecido. O juiz acolheu o pedido de manutenção de posse. De acordo com o 

magistrado, a mulher comprovou que ela e o companheiro mantiveram relação 

duradoura, contínua e com objetivos voltados para a constituição de família, 

satisfazendo os requisitos previstos no artigo 1.723 do CC. O Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul (TJRS) manteve a sentença, pois, em seu entendimento, a posse da 

companheira é legítima.  

 O espólio recorreu ao STJ e sustentou que não houve comprovação da união estável 

em ação própria e que nem mesmo foi feito pedido de reconhecimento dessa união. 

Com isso, não haveria direito real de habitação ou posse legítima sobre o imóvel. Ainda 

afirmou que sempre houve impedimento para que o falecido se casasse com a autora, 

por causa de casamento anterior que não foi dissolvido formalmente.  

 Além disso, o inventariante do espólio mencionou que o reconhecimento do direito 

real de habitação à companheira compromete a legitimidade dos herdeiros e cria 

vantagem para a mesma em relação à esposa, caso exista mais de um imóvel 

residencial a inventariar.  

 O ministro Luis Felipe Salomão, do STJ, relator do recurso especial, explicou que nos 

termos do artigo 1.784 do CC, com a abertura da sucessão hereditária, há transmissão 

automática e imediata de todas as relações patrimoniais aos herdeiros, inclusive a 

posse e a propriedade do patrimônio pertencente ao falecido. Com base no 

entendimento do STJ, ele disse que a companheira sobrevivente tem o direito real de 

habitação sobre o imóvel de propriedade do falecido, em que residia o casal, mesmo 

na vigência do atual Código Civil.  

Direito à moradia - Segundo Luis Felipe Salomão, o entendimento do STJ assegura a 

máxima efetividade do direito à moradia do cônjuge ou companheiro sobrevivente, e, 

de alguma forma, acaba por abrandar os poderes dos sucessores sob a propriedade do 

patrimônio herdado.  

 O relator mencionou precedente da Quarta Turma, segundo o qual a constituição do 

direito real de habitação do cônjuge sobrevivente emana exclusivamente da lei, ou 

seja, o reconhecimento deste direito, de forma alguma, repercute na definição de 

propriedade dos bens partilhados. O reconhecimento não precisa necessariamente 

ocorrer por ocasião da partilha dos bens deixados pelo falecido. 

13/06/2014 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

https://www.ibdfam.org.br/noticias/5330/Quarta%20turma%20do%20STJ%20assegura%20direito%20a%20moradia%20vital%C3%ADcia%20sem%20o%20reconhecimento%20de%20uni%C3%A3o%20est%C3%A1vel
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            JURISPRUDÊNCIA 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
1. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA FASE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. "A sentença de procedência na ação coletiva tendo por causa de pedir danos 
referentes a direitos individuais homogêneos, nos moldes do disposto no artigo 95 do 
Código de Defesa do Consumidor, será, em regra, genérica, de modo que depende de 
superveniente liquidação, não apenas para apuração do quantum debeatur, mas 
também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina 
'liquidação imprópria'" (AgRg no REsp 1.348.512/DF, Relator o Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 4/2/2013). 
2. Com relação ao termo inicial dos juros moratórios, a jurisprudência desta Corte 
perfilha entendimento de que, em caso decumprimento de sentença oriunda de ação 
civil pública, os juros demora devem incidir a partir da citação na liquidação de 
sentença. 
3. A litigância de má-fé não pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do 
dolo da parte, ou seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos 
termos do art. 17, VI, do CPC, o que não está presente neste feito até o momento. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
AgRg no REsp 1374761 / MS 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2012/0251905-5 

2. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO DE ASTREINTES PELA RECUSA DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 
8/2008 DO STJ). 
 
Tratando-se de pedido deduzido contra a parte adversa – não contra terceiro –, 
descabe multa cominatória na exibição, incidental ou autônoma, de documento 
relativo a direito disponível. No curso de uma ação que tenha objeto próprio, distinto 
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da exibição de documentos, a consequência da recusa em exibi-los é a presunção de 
veracidade, por disposição expressa do art. 359 do CPC. Sendo assim, a orientação da 
jurisprudência do STJ é no sentido do descabimento de astreintes na exibição 
incidental de documentos. No entanto, a presunção é relativa, podendo o juiz decidir 
de forma diversa da pretendida pelo interessado na exibição com base em outros 
elementos de prova constantes dos autos. Nesse caso, no exercício dos seus poderes 
instrutórios, pode o juiz até mesmo determinar a busca e apreensão do documento, se 
entender necessário para a formação do seu convencimento. Já na hipótese de direitos 
indisponíveis, a presunção de veracidade é incabível, conforme os arts. 319 e 320 do 
CPC, restando ao juiz somente a busca e apreensão. Cumpre ressalvar que, nos casos 
que envolvem direitos indisponíveis, por revelar-se, na prática, ser a busca e 
apreensão uma medida de diminuta eficácia, tem-se admitido a cominação de 
astreintes para evitar o sacrifício do direito da parte interessada. Quanto à ação de 
exibição de documentos, o STJ possui entendimento consolidado na Súmula 372: “Na 
ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação de multa cominatória”. 
Também não cabe a presunção de veracidade do art. 359 do CPC (REsp 1.094.846-MS, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 3/6/2009). Assim, entende-se que, 
descumprida a ordem de exibição, cabe a busca e apreensão do documento. REsp 
1.333.988-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 9/4/2014. 
 

 

3. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO DA DECISÃO QUE FIXA MULTA 
COMINATÓRIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008 DO STJ). 
 
A decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada. A 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a multa cominatória não integra a 
coisa julgada, sendo apenas um meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado, 
podendo ser cominada, alterada ou suprimida posteriormente. Precedentes citados: 
REsp 1.019.455-MT, Terceira Turma, DJe 15/12/2011; e AgRg no AREsp 408.030-RS, 
Quarta Turma, DJe 24/2/2014. REsp 1.333.988-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 9/4/2014. 
 
4. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE PARA FINS DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DE RECURSO. 
 
Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o Relator nega seguimento a recurso com 
base em orientação reiterada e uniforme do órgão colegiado que integra, ainda que 
sobre o tema não existam precedentes de outro órgão colegiado – do mesmo 
Tribunal – igualmente competente para o julgamento da questão recorrida. De fato, 
o art. 557 do CPC concede autorização para que o Relator negue seguimento a recurso 
cuja pretensão confronte com a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do 
STF ou de Tribunal Superior. Nesse contexto, a configuração de jurisprudência 
dominante prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal 
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tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos 
princípios da economia processual e da razoável duração do processo e tem por 
finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação 
de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. AgRg no REsp 1.423.160-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 27/3/2014. 
 
5. 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE EM DOAÇÃO INOFICIOSA. 
 
O herdeiro que cede seus direitos hereditários possui legitimidade para pleitear a 
declaração de nulidade de doação inoficiosa (arts. 1.176 do CC/1916 e 549 do 
CC/2002) realizada pelo autor da herança em benefício de terceiros. Isso porque o 
fato de o herdeiro ter realizado a cessão de seus direitos hereditários não lhe retira a 
qualidade de herdeiro, que é personalíssima. De fato, a cessão de direitos hereditários 
apenas transfere ao cessionário a titularidade da situação jurídica do cedente, de 
modo a permitir que aquele exija a partilha dos bens que compõem a herança. REsp 
1.361.983-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 18/3/2014. 
 

6. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALCANCE DE PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM 
CONTA BANCÁRIA CONJUNTA SOLIDÁRIA. 
 
A penhora de valores depositados em conta bancária conjunta solidária somente 
poderá atingir a parte do numerário depositado que pertença ao correntista que seja 
sujeito passivo do processo executivo, presumindo-se, ante a inexistência de prova 
em contrário, que os valores constantes da conta pertencem em partes iguais aos 
correntistas. De fato, há duas espécies de contrato de conta bancária: a) a conta 
individual ou unipessoal; e b) a conta conjunta ou coletiva. A conta individual ou 
unipessoal é aquela que possui titular único, que a movimenta por si ou por meio de 
procurador. A conta bancária conjunta ou coletiva, por sua vez, pode ser: b.1) 
indivisível – quando movimentada por intermédio de todos os seus titulares 
simultaneamente, sendo exigida a assinatura de todos, ressalvada a outorga de 
mandato a um ou a alguns para fazê-lo –; ou b.2) solidária – quando os correntistas 
podem movimentar a totalidade dos fundos disponíveis isoladamente. Nesta última 
espécie (a conta conjunta solidária), apenas prevalece o princípio da solidariedade 
ativa e passiva em relação ao banco – em virtude do contrato de abertura de conta-
corrente –, de modo que o ato praticado por um dos titulares não afeta os demais nas 
relações jurídicas e obrigacionais com terceiros, devendo-se, portanto, afastar a 
solidariedade passiva dos correntistas de conta conjunta solidária em suas relações 
com terceiros (REsp 13.680-SP, Quarta Turma, DJ 16/11/1992). Isso porque a 
solidariedade não se presume, devendo resultar da vontade da lei ou da manifestação 
de vontade inequívoca das partes (art. 265 do CC). Nessa linha de entendimento, 
conquanto a penhora de saldo bancário de conta conjunta seja admitida pelo 
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ordenamento jurídico, é certo que a constrição não pode se dar em proporção maior 
que o numerário pertencente ao devedor da obrigação, devendo ser preservado o 
saldo dos demais cotitulares. Além disso, na hipótese em que se pretenda penhorar 
valores depositados em conta conjunta solidária, dever-se-á permitir aos seus titulares 
a comprovação dos valores que integram o patrimônio de cada um, sendo certo que, 
na ausência de provas nesse sentido, presumir-se-á a divisão do saldo em partes iguais 
(AgRg no AgRg na Pet 7.456-MG, Terceira Turma, DJe 26/11/2009). REsp 1.184.584-
MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 22/4/2014. 
 

7. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-
STJ). 
 
Na hipótese do art. 475-L, § 2º, do CPC, é indispensável apontar, na petição de 

impugnação ao cumprimento de sentença, a parcela incontroversa do débito, bem 

como as incorreções encontradas nos cálculos do credor, sob pena de rejeição liminar 

da petição, não se admitindo emenda à inicial. O art. 475-L, § 2º, do CPC, 

acrescentado pela Lei 11.232/2005, prevê que “Quando o executado alegar que o 

exeqüente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, 

cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, sob pena de rejeição 

liminar dessa impugnação”. Segundo entendimento doutrinário, o objetivo dessa 

alteração legislativa é, por um lado, impedir que o cumprimento de sentença seja 

protelado por meio de impugnações infundadas e, por outro lado, permitir que o 

credor faça o levantamento da parcela incontroversa da dívida. Sob outro prisma, a 

exigência do art. 475-L, § 2º, do CPC é o reverso da exigência do art. 475-B do CPC, 

acrescentado pela Lei 11.232/2005. Este dispositivo estabelece que, se os cálculos 

exequendos dependerem apenas de operações aritméticas, exige-se que o credor 

apure o quantum debeatur e apresente a memória de cálculos que instruirá o pedido 

de cumprimento de sentença – é a chamada liquidação por cálculos do credor. Por 

paridade, a mesma exigência é feita ao devedor, quando apresente impugnação ao 

cumprimento de sentença. Além disso, o STJ tem conferido plena efetividade ao art. 

475-L, § 2º, do CPC, vedando, inclusive, a possibilidade de emenda aos 

embargos/impugnação formulados em termos genéricos (EREsp 1.267.631-RJ, Corte 

Especial, DJe 1/7/2013). Por fim, esclareça-se que a tese firmada não se aplica aos 

embargos à execução contra a Fazenda Pública, tendo em vista que o art. 475-L, § 2º, 

do CPC não foi reproduzido no art. 741 do CPC. Precedentes citados: REsp 1.115.217-

RS, Primeira Turma, DJe 19/2/2010; AgRg no Ag 1.369.072-RS, Primeira Turma, DJe 

26/9/2011. REsp 1.387.248-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

7/5/2014. 
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8. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO DA CONTADORIA JUDICIAL POR 
BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
 
O beneficiário da assistência judiciária, ainda que seja representado pela Defensoria 
Pública, pode se utilizar do serviço de contador judicial para apuração do crédito que 
será objeto de execução, independentemente da complexidade dos cálculos. De fato, 
desde 1994, quando se deu a primeira fase da reforma do CPC, passou a ser ônus do 
próprio credor a apresentação da memória com os cálculos discriminados do valor a 
ser executado na hipótese em que a determinação do valor da condenação 
dependesse apenas de cálculos aritméticos (art. 604 do CPC com redação dada pela Lei 
8.898/1994). A jurisprudência do STJ, ao interpretar o art. 604 do CPC, alterado pela 
reforma de 1994, já reconhecia que não fora excluída a possibilidade de o 
hipossuficiente valer-se dos serviços da contadoria judicial (EREsp 472.867-RS, Corte 
Especial, DJ de 4/10/2004). Posteriormente, a Lei 11.232/2005 alterou novamente o 
CPC, para estabelecer a fase de cumprimento das sentenças no processo de 
conhecimento e revogar dispositivos relativos à execução fundada em título judicial, 
dentre eles, o arts. 604 do CPC. Entretanto, manteve-se a sistemática que atribuía ao 
credor o ônus de apresentação da memória discriminada e atualizada do cálculo, 
quando a determinação do valor da condenação dependesse apenas de cálculos 
aritméticos. Ressalte-se que as reformas processuais em nenhum momento excluíram 
a possibilidade de utilização do contador judicial, mas apenas reduziram a sua esfera 
de atuação às hipóteses em que (i) a memória apresentada pelo credor 
aparentemente exceder os limites da decisão exequenda e (ii) nos casos de assistência 
judiciária (art. 475-B, § 3º, do CPC). Especificamente no que tange às hipóteses de 
assistência judiciária, é importante consignar que a finalidade da norma é claramente a 
de facilitação da defesa daquele credor que não tem condições financeiras de 
contratar profissional para realização dos cálculos sem comprometimento do seu 
sustento ou de sua família. Com efeito, a busca pela maior agilidade no processo 
judicial, por meio da transferência do ônus de elaboração dos cálculos àquele que tem 
interesse no recebimento do crédito e, portanto, no prosseguimento célere da 
execução, não pode prejudicar o hipossuficiente que antes já se valia dos serviços da 
contadoria judicial para liquidar o valor devido. Assim, embora o art. 3º da Lei 
1.060/1950 disponha somente que a assistência judiciária gratuita compreende 
isenções de taxas judiciárias e dos selos, emolumentos e custas, despesas com 
publicação, indenizações devidas com testemunhas, honorários de advogados e 
peritos, não havendo previsão no sentido de que o Estado elaborará os cálculos dos 
exequentes que litigam sob o pálio da assistência judiciária, o CPC, no art. 475-B, § 3º, 
conferiu-lhes essa possibilidade. Além disso, o fato de o beneficiário da assistência 
judiciária ser representado pela Defensoria Pública não lhe retira a possibilidade 
utilizar-se dos serviços da contadoria judicial, pois não se pode presumir que a 
Defensoria Pública esteja ou deva estar aparelhada para a execução desses cálculos. 
Também não pode ser invocada a complexidade dos cálculos do valor da condenação 
como uma condição imprescindível para que os serviços do contador judicial possam 
ser utilizados, uma vez que o art. 475-B, § 3º, do CPC, ao permitir a utilização da 
contadoria, não faz essa exigência. Cabe ressaltar que, se o pedido fosse negado, 
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representaria entrave para o amplo e integral acesso à tutela jurisdicional pelo 
beneficiário da assistência judiciária. Por fim, há que se fazer uma interpretação 
teleológica do referido benefício, bem como de caráter conforme a própria garantia 
prevista no art. 5º, LXXIV, da CF (“O Estado prestará assistência judiciária integral e 
gratuita aos que comprovarem a insuficiência de recursos”), a fim de lhe outorgar 
plena eficácia. REsp 1.200.099-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/5/2014. 

 

9. 

 

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO DA HOMOLOGAÇÃO DE 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  
 
A homologação do plano de recuperação judicial da devedora principal não implica 
extinção de execução de título extrajudicial ajuizada em face de sócio coobrigado. 
Com efeito, a novação disciplinada na Lei 11.101/2005 é muito diversa da novação 
prevista na lei civil. Se a novação civil faz, como regra, extinguir as garantias da dívida, 
inclusive as reais prestadas por terceiros estranhos ao pacto (art. 364 do CC), a 
novação decorrente do plano de recuperação judicial traz, como regra, a manutenção 
das garantias (art. 59, caput, da Lei 11.101/2005), sobretudo as reais, que só serão 
suprimidas ou substituídas “mediante aprovação expressa do credor titular da 
respectiva garantia” por ocasião da alienação do bem gravado (art. 50, § 1º, da Lei 
11.101/2005). Além disso, a novação específica da recuperação judicial desfaz-se na 
hipótese de falência, quando então os “credores terão reconstituídos seus direitos e 
garantias nas condições originalmente contratadas” (art. 61, § 2º, da Lei 11.101/2005). 
O plano de recuperação judicial opera, portanto, uma novação sui generis e sempre 
sujeita a uma condição resolutiva, que é o eventual descumprimento do que ficou 
acertado no plano. Dessa forma, embora o plano de recuperação judicial opere 
novação das dívidas a ele submetidas, as garantias reais ou fidejussórias são, em regra, 
preservadas, circunstância que possibilita ao credor exercer seus direitos contra 
terceiros garantidores e impõe a manutenção das ações e execuções aforadas em face 
de fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. Ressalte-se, ainda, que não haveria 
lógica no sistema se a conservação dos direitos e privilégios dos credores contra 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso (art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005) 
dissesse respeito apenas ao interregno temporal entre o deferimento da recuperação 
e a aprovação do plano, cessando esses direitos após a concessão definitiva com a 
homologação judicial. REsp 1.326.888-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
8/4/2014. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

INFORMATIVOS 

Tutela antecipada em ação rescisória 
 

O Plenário negou provimento a agravo regimental interposto de decisão que indeferira 
tutela antecipada em ação rescisória, na qual se pleiteava a desconstituição do aresto 
rescindendo para prevalecer a liminar implementada na ADPF 130/DF (DJe de 
26.2.2010). No caso, a agravante fora condenada a indenizar a agravada por danos 
morais pela publicação de reportagem em revista de grande circulação. Contra essa 
decisão, interpusera apelação que, provida, resultara na improcedência do pedido 
formulado na inicial. A agravada, então, manejara recurso extraordinário em que 
alegara a deserção da apelação, tendo em vista o não recolhimento do depósito da 
quantia correspondente à indenização, garantia prevista na Lei 5.250/1967 (Lei de 
Imprensa). O recurso extraordinário fora acolhido sob a fundamentação de que seria 
constitucional a necessidade de depósito prévio, no valor da condenação, como 
pressuposto para apelar nas ações indenizatórias fundadas na Lei de Imprensa. Esse 
acórdão transitara em julgado. A agravante reiterava pretensão no sentido do 
afastamento da constrição dos valores relativos ao acórdão rescindendo. A Corte 
assentou que a concessão de tutela antecipada em ação rescisória seria medida 
excepcionalíssima. Afirmou não se poder vislumbrar relevância em situação concreta 
na qual órgão do STF assentara certo entendimento para, em sede de ação rescisória, 
implementar a tutela antecipada. O Ministro Teori Zavascki, além de negar provimento 
ao agravo regimental, desde logo, julgava extinto o processo de ofício, nos termos do 
art. 267, VI, § 3º, e do art. 301, X, § 4º, do CPC. Pontuava que a ação rescisória teria 
óbice intransponível de cabimento, já que se trataria de ação contra sentença que não 
examinara o mérito. Frisava que o acórdão se limitara a afirmar a constitucionalidade 
do pressuposto recursal então exigível às apelações deduzidas em demandas reguladas 
pela extinta Lei de Imprensa, mas não adiantara qualquer manifestação sobre o 
mérito. 
AR 2125 AgR/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2014. (AR-2125) 
 
 

LC 64/1990 e investigação judicial eleitoral 
A investigação judicial eleitoral e o conhecimento de fatos notórios pelo magistrado, 
bem como de fatos constantes do processo, ainda que não tenham sido articulados 
como causa de pedir por qualquer das partes, não afronta o princípio do devido 
processo legal. Essa a conclusão do Plenário ao julgar improcedente pedido formulado 
em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face das expressões “ainda que 
não alegados pelas partes” e “públicos e notórios, dos indícios e presunções e ... 
atentando para circunstâncias ou fatos, ainda que não indicados ou alegados pelas 
partes”, contidas, respectivamente, no art. 7º, parágrafo único (“Parágrafo único. O 
Juiz, ou Tribunal, formará sua convicção pela livre apreciação da prova, atendendo aos 
fatos e às circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes, 
mencionando, na decisão, os que motivaram seu convencimento”), e no art. 23 (“O 
Tribunal formará sua convicção pela livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos 
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indícios e presunções e prova produzida, atentando para circunstâncias ou fatos, ainda 
que não indicados ou alegados pelas partes, mas que preservem o interesse público de 
lisura eleitoral”), ambos da LC 64/1990. A Corte lembrou que o CPC/1939, em seu art. 
118, já facultava ao magistrado considerar os fatos e circunstâncias constantes no 
processo, ainda que não alegados pelas partes. Destacou que o CPC/1973 conferiu 
maiores poderes ao juiz na condução e instrução do processo. Asseverou que as 
normas processuais eleitorais questionadas direcionariam direitos e interesses 
indisponíveis, de ordem pública. Apontou que, tendo em conta a existência de relação 
direta entre o exercício da atividade probatória e a qualidade da tutela jurisdicional, a 
finalidade da produção de provas de ofício pelo magistrado seria possibilitar a 
elucidação de fatos imprescindíveis para a formação da convicção necessária ao 
julgamento do mérito. Salientou que as partes continuariam a ter a função precípua de 
propor os elementos indispensáveis à instrução do processo. O Colegiado anotou, 
ainda, que as normas questionadas teriam aberto caminho para que se pudesse suprir 
a deficiência da instrução. Enfatizou que a possibilidade de o juiz formular presunções 
mediante raciocínios indutivos feitos a partir de prova indiciária, de fatos 
publicamente conhecidos ou de regras da experiência, não afrontaria o devido 
processo legal, porquanto as premissas da decisão estariam explicitadas em seu 
pronunciamento, sujeito aos recursos inerentes à legislação processual. 

ADI 1082/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 22.5.2014. (ADI-1082) 
 

 

ADI: Lei das Eleições e prazo de registro de partido político 
Reveste-se de constitucionalidade a regra contida no art. 4º da Lei 9.504/1997, que 
exige prazo mínimo de um ano de existência para que partidos políticos possam 
concorrer em eleições. Com base nessa orientação, o Plenário confirmou medida 
cautelar e reputou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada contra o 
citado artigo (“Art. 4º. Poderá participar das eleições o partido que, até um ano antes 
do pleito, tenha registrado seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, conforme o 
disposto em lei, e tenha, até a data da convenção, órgão de direção constituído na 
circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto”). Em acréscimo, o Ministro Luiz 
Fux asseverou que o processo eleitoral seria da competência da União e, por 
consequência, não haveria afronta à Constituição.  
ADI 1817/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 28.5.2014. (ADI-1817) 

 

Reclamação - STF - Ministério Público Estadual - Legitimidade Ativa (Transcrições) Rcl 
15.028/SP* 

“MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA PARA AJUIZAR RECLAMAÇÃO 
PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (...).- O Ministério Público dos Estados-
membros dispõe de legitimidade ativa ‘ad causam’ para ajuizar, originariamente, 
perante o Supremo Tribunal Federal, reclamação destinada a fazer prevalecer a 
autoridade de enunciado constante de súmula vinculante, cujo teor normativo tenha 
sido concretamente desrespeitado por ato emanado do Poder Executivo ou do Poder 
Judiciário. 
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- Inexiste qualquer relação de dependência ou de subordinação entre o Ministério 
Público dos Estados-membros e o Procurador-Geral da República, considerada a 
prerrogativa de autonomia institucional de que também se acha investido, por efeito 
de explícita outorga constitucional (CF, art. 127, § 1º), o ‘Parquet’ estadual. 

- Inadmissível, desse modo, exigir-se que a atuação processual do Ministério Público 
local se faça por intermédio do Procurador-Geral da República, que não dispõe de 
poder de ingerência na esfera orgânica do ‘Parquet’ estadual, pois lhe incumbe, 
unicamente, por expressa definição constitucional (CF, art. 128, § 1º), a Chefia do 
Ministério Público da União.” 

(Rcl 8.907-MC/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

Associações: legitimidade processual e autorização expressa - 5 
A autorização estatutária genérica conferida a associação não é suficiente para 
legitimar a sua atuação em juízo na defesa de direitos de seus filiados, sendo 
indispensável que a declaração expressa exigida no inciso XXI do art. 5º da CF (“as 
entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente”) seja manifestada por ato 
individual do associado ou por assembleia geral da entidade. Por conseguinte, somente 
os associados que apresentaram, na data da propositura da ação de conhecimento, 
autorizações individuais expressas à associação, podem executar título judicial 
proferido em ação coletiva. Com base nessa orientação, o Plenário, em conclusão de 
julgamento, e por votação majoritária, proveu recurso extraordinário no qual se 
discutia a legitimidade ativa de associados que, embora não tivessem autorizado 
explicitamente a associação a ajuizar a demanda coletiva, promoveram a execução de 
sentença prolatada em favor de outros associados que, de modo individual e expresso, 
teriam fornecido autorização para a entidade atuar na fase de conhecimento — v. 
Informativos 569 e 722. Em preliminar, ante a ausência de prequestionamento quanto 
aos artigos 5º, XXXVI, e 8º, III, da CF, o Tribunal conheceu em parte do recurso. No 
mérito, reafirmou a jurisprudência da Corte quanto ao alcance da expressão “quando 
expressamente autorizados”, constante da cláusula inscrita no mencionado inciso XXI 
do art. 5º da CF. Asseverou que esse requisito específico acarretaria a distinção entre a 
legitimidade das entidades associativas para promover demandas em favor de seus 
associados (CF, art. 5º, XXI) e a legitimidade das entidades sindicais (CF, art. 8º, III). O 
Colegiado reputou não ser possível, na fase de execução do título judicial, alterá-lo 
para que fossem incluídas pessoas não apontadas como beneficiárias na inicial da ação 
de conhecimento e que não autorizaram a atuação da associação, como exigido no 
preceito constitucional em debate. Ademais, a simples previsão estatutária de 
autorização geral para a associação seria insuficiente para lhe conferir legitimidade. Por 
essa razão, ela própria tivera a cautela de munir-se de autorizações individuais. 
Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski (relator), Joaquim Barbosa (Presidente) e 
Cármen Lúcia, que negavam provimento ao recurso. 
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RE 573232/SC, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Marco 
Aurélio, 14.5.2014. (RE-573232) 

Art. 14, § 7º, da CF: morte de cônjuge e inelegibilidade - 1 
O Enunciado 18 da Súmula Vinculante do STF (“A dissolução da sociedade ou do 
vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do 
artigo 14 da Constituição Federal”) não se aplica aos casos de extinção do vínculo 
conjugal pela morte de um dos cônjuges. Com base nessa orientação, o Plenário deu 
provimento a recurso extraordinário para deferir o registro de candidatura da 
recorrente. Discutia-se eventual inelegibilidade para reeleição de cônjuge supérstite 
que se elegera em pleito seguinte ao da morte do então detentor do cargo eletivo — 
ocorrida no curso do mandato, com regular secessão do vice. A recorrente, eleita 
prefeita em 2008, ano seguinte ao falecimento de seu marido (2007), e reeleita em 
2012, fora afastada do cargo (2013) pelo TSE, que indeferira o registro de sua 
candidatura, sob o fundamento de configuração de terceiro mandato consecutivo do 
mesmo grupo familiar. O Plenário ressaltou que o § 7º do art. 14 da CF [“§ 7º - São 
inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição”] restringiria a capacidade eleitoral 
passiva, ao prever hipóteses de inelegibilidade reflexa ou indireta. Afirmou que a 
referida norma teria por objetivo impedir a hegemonia política de um mesmo grupo 
familiar, ao dar efetividade à alternância no poder, preceito básico do regime 
democrático. Destacou que, atualmente, a Corte viria interpretando teleologicamente 
o dispositivo constitucional em questão no sentido de que a dissolução do vínculo 
matrimonial no curso do mandato não afastaria a inelegibilidade nos casos em que 
houvesse evidente fraude na separação ou divórcio, com o intuito de burlar a vedação 
constitucional e perpetuar o grupo familiar no poder. Rememorou precedente em que, 
apesar de se reafirmar a ilegitimidade da perpetuação de grupos familiares no poder, o 
STF reformara decisão do TSE, para deferir registro de candidatura, por considerar que 
o reconhecimento judicial da separação de fato de candidato, antes do início do 
mandato do ex-sogro, não caracterizaria a inelegibilidade prevista no art. 14, § 7º, da 
CF, já que não haveria perenização no poder pela mesma família (RE 446.999/PE, DJU 
9.9.2005). 
 

Pet N. 4.868-PR 
RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 
EMENTA: DENÚNCIA. IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DE BOCA DE URNA E DE DIVULGAÇÃO 
IRREGULAR DE PROPAGANDA ELEITORAL. PEÇA ACUSATÓRIA QUE DESCREVE 
CONDUTAS ATÍPICAS.  
1. É atípica a conduta do candidato que se limita a cumprimentar pessoas em mais de 
uma zona eleitoral, estando acompanhado de correligionários e portando broche da 
sua campanha. 
 2. Diante disso, mais do que mera rejeição da denúncia, impõe-se, na hipótese, a 
absolvição do requerido.  
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL * 

 
 
Informativo Sessão Jurisdicional: 
 

Audiências públicas promovidas fora do período eleitoral e inexistência de 
propaganda extemporânea. 
 
Audiências públicas promovidas fora do período eleitoral e inexistência de propaganda 
extemporânea.  
O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, por maioria, asseverou que a realização de 
audiências públicas para discussão de questões de interesse da população não 
configura propaganda eleitoral antecipada1, caso não haja pedido de votos ou 
referência à eleição.  
Na espécie, o Ministério Público Eleitoral ajuizou representação alegando suposta 
prática de propaganda eleitoral antecipada que teria ocorrido em audiências públicas e 
palestras promovidas pelo representado, deputado federal.  
O Tribunal Regional Eleitoral, reformando a sentença, condenou o representado ao 
pagamento de multa no valor de R$25.000,00, entendendo configurada a propaganda 
extemporânea.  
Afirmou que a caravana de audiências públicas e palestras caracterizavam autênticos 
comícios eleitorais2, com a finalidade de promover a candidatura do representado, não 
sendo caso que se subsume à exceção prevista no art. 36-A, inciso II, da Lei nº 
9.504/1997:  
Não serão consideradas propaganda antecipada e poderão ter cobertura dos meios de 
comunicação social, inclusive via Internet:  
[...]  
II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a 
expensas dos partidos políticos, para tratar da organização dos processos eleitorais, 
discussão de políticas públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às 
eleições, podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação 
intrapartidária.  
Ressaltou que o permissivo contido no art. 36-A refere-se à possibilidade da realização 
de encontros, seminários e congressos em ambiente fechado, e não se amolda à 
situação em comento, ocorrida em local aberto ao público.  
O Ministro Dias Toffoli, relator, analisando o recurso especial interposto, reafirmou o 
entendimento de haver propaganda antecipada apenas quando existir pedido expresso 
de votos, o que não aconteceu no caso.  
Concluiu que a realização do evento público teve por finalidade discutir questões 
sociais com a população, sem referência às eleições de 2012, a pedido de voto, nem à 
possível candidatura dos representados.  
Vencidos a Ministra Laurita Vaz, o Ministro Henrique Neves e o Ministro Marco Aurélio, 
então presidente.  
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A Ministra Laurita Vaz enfatizava não ser necessário haver pedido expresso de votos 
para caracterização da propaganda antecipada.  
O Tribunal, por maioria, proveu o recurso. 
 

 

Julgados publicados no DJE 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 479-35/MG  
Relatora: Ministra Luciana Lóssio  
Ementa: ELEIÇÕES 2012. PREFEITO. PROPAGANDA ANTECIPADA. PRÉVIO 
CONHECIMENTO. CARACTERIZAÇÃO. REVOLVIMENTO. FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.  
1. O beneficiário da propaganda antecipada pode ser por ela responsabilizado desde 
que provado o prévio conhecimento.  
2. Na espécie, a Corte de origem, tendo por base as provas coligidas e as circunstâncias 
inerentes ao caso concreto, assentou que o candidato possuía ciência prévia da 
propaganda antecipada. A modificação dessa premissa envolveria reexame de matéria 
fático-probatória, providência incompatível com a via do recurso especial.  
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  
DJE de 11.4.2014. 

 

 

Propaganda Partidária nº 914-07/DF  
Relator: Ministro Henrique Neves da Silva  
Ementa: Propaganda partidária. Requerimento. Veiculação. Primeiro semestre de 
2014. Novo partido.  
Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o partido recém-criado, ainda que 
posteriormente à realização das eleições gerais, e que detém representatividade 
política decorrente da migração de parlamentares de outros partidos se enquadra na 
hipótese prevista no inciso II do art. 3º da Res.-TSE nº 20.034, sendo-lhe assegurada a 
realização anual de um programa, em cadeia nacional, com a duração de dez minutos, 
ou de dois programas de cinco minutos, observada a disponibilidade (PP nº 14-58, rel. 
Min. Dias Toffoli, DJE de 27.11.2012).  
Pedido parcialmente deferido.  
Noticiado no informativo nº 2/2014  
DJE de 10.4.2014. 
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Recurso Especial Eleitoral nº 201-53/AM  
Relator: Ministro João Otávio de Noronha  
Ementa: RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2012. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
VEREADOR. ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA E APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS 
BANCÁRIOS. OBRIGATORIEDADE.  
1. A abertura de conta bancária em município com menos de 20.000 (vinte mil) 
eleitores, embora facultativa, obriga o candidato que assim o fizer a observar as regras 
aplicáveis ao processo de prestação de contas de campanha.  
2. Na espécie, a não apresentação de extratos bancários de todo o período de 
campanha eleitoral comprometeu a análise das contas, sendo irrelevante a alegação de 
que não houve movimentação financeira no período.  
3. Recurso especial desprovido.  
 

 

Recurso Especial Eleitoral nº 333-79/PR  
Relator: Ministro Henrique Neves da Silva  
Ementa: ELEIÇÕES 2012. DOAÇÃO ELEITORAL. LIMITE. FIRMA INDIVIDUAL. PESSOA 
NATURAL.  
1. A firma individual, também denominada empresa individual, nada mais é do que a 
própria pessoa natural que exerce atividade de empresa nos termos do art. 966 do 
Código Civil.  
2. A equiparação do empresário ou da empresa individual a uma pessoa jurídica por 
ficção jurídica para efeito tributário não transmuta a sua natureza.  
3. As doações eleitorais realizadas por firmas individuais devem observar os limites 
impostos às pessoas físicas de acordo com o art. 23, § 1°, I da Lei n° 9.504/97.  
4. Entendimento que não se aplica às “empresas individuais de responsabilidade 
limitada – EIRELI”, criadas pela Lei nº 12.441, de 11 de julho de 2011, que alterou a 
redação do art. 44 e introduziu o art. 890-A, ambos do Código Civil, as quais estão, em 
princípio, sujeitas aos limites impostos às pessoas jurídicas.  
Noticiado no informativo nº 7/2014  
DJE de 13.5.2014. 

 

*Para ler na íntegra os julgados publicados no Informativo 08/2014 TST, clique aqui.  
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